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Apresentação


			Entre o inícios do ano de 2014 e meados de 2017 desfrutamos de uma bolsa de pesquisa em nível de pós-doutorado na UFBA (Universidade Federal da Bahia). Devido às características específicas da modalidade dessa bolsa (PNPD – Programa Nacional de Pós-doutorado), que previa renovação anual, fomos levados a fazer vários estudos em separado, sem uma continuidade explícita. Resultaram artigos, mais que capítulos de um livro. Uma certa unidade de conjunto nos assuntos, no entanto, é possível advertir depois da leitura das partes. Apresentamos aqui uma parte do resultado desta pesquisa, contendo estudos reunidos sobre o conceito de vontade em Agostinho. O título escolhido, “Aporias do conceito de liberdade da vontade em Santo Agostinho”, sugere já de antemão que a compreensão deste conceito neste pensador não é simples, e anuncia ao mesmo tempo o nosso objetivo nesta obra: procurar entender as razões pelas quais a consideração a respeito da importância e do significado deste conceito em Agostinho, por parte dos estudiosos de seu pensamento, é tão controvertida. A razão para esta consideração discrepante, a nosso ver, vem do próprio pensamento agostiniano, que, no que diz respeito a este conceito, é essencialmente aporético e de caráter um tanto inacabado. 


			Tendo Agostinho tratado o conceito de vontade em estreito vínculo com a busca de explicação para uma realidade não menos controvertida, a da origem do mal, não é difícil entender a razão pela qual dialogamos especialmente com a crítica de Paul Ricoeur ao conceito agostiniano de pecado original. Segundo Ricoeur, o pecado original em Agostinho é um conceito inconsistente, que junta uma noção jurídica (a pena infringida a uma ação cumprida em plenas condições de liberdade) a uma noção biológica (a transmissão biológica da pena original de Adão a todos os seus descendentes)1. Este procedimento na busca de explicação da origem do mal, segundo ele, desesperado do ponto de vista conceitual, esconde, no entanto, algo de essencial a respeito da compreensão da verdadeira condição humana, tal como a experimentamos concretamente. É essa incompreensibilidade, ao mesmo tempo misteriosa e reveladora, que torna instigante o enfoque agostiniano da origem do mal e do conceito de liberdade da vontade a ele essencialmente vinculado.


			Na obra que agora apresentamos, procuramos dar-nos conta destas duas críticas ricoeurianas. Num primeiro longo estudo, procuramos aprofundar-nos nos vários aspectos da busca de uma explicação causal para a origem do mal e para a origem da liberdade da vontade, que é a sua raiz última. Uma primeira aproximação à busca de uma explicação causal para estas realidades na obra agostiniana parece sugerir que houvesse na origem delas uma causa externa à própria vontade, seja advinda da localização espacial da criatura, que passou a existir a partir do nada, seja advinda de sua localização temporal, distendida como está a criatura no tempo, por meio de sua alma que recorda, fixa atenção e espera. Esta aproximação, no entanto, não se mostra consistente, pois, por um lado, a criação a partir do nada explica apenas a possibilidade de escolha livre da vontade entre objetos hierarquizados em mais ou menos ser, uma vez que corruptíveis, mas não explica o fato mesmo dessa escolha em sua raiz; e, por outro lado, a localização temporal da vontade apenas confirma que o mal que nos afeta, também nos antecede e nos sobrepassa, e o fato inevitável de ratificá-lo com nossos próprios maus hábitos invencíveis não faz mais que confirmar a nossa solidariedade com um mal radical e original, que não é explicado em sua causa. Uma segunda aproximação parece sugerir que a origem do mal estivesse no interior da própria vontade, num mau funcionamento de sua própria estrutura, do desejo que lhe é essencial. O desejo desordenado (a concupiscência), experimentado como algo sobre o qual nem a razão e nem a vontade têm controle, no entanto, não pertence à vontade em sua condição original, mas é, ao contrário, uma desvirtuação dela. Desta forma, não se explica mais uma vez a questão causal e mais uma vez ela é remetida à sua origem primeira. Nem mesmo a referência à soberba, como primeira concupiscência, como que diferenciada em relação às outras e na raiz de todas elas, consegue explicar a origem do mal e da liberdade da vontade; ela apenas dá notícia do afastamento de Deus pelo desejo de ocupar o seu posto, mas remete de novo à possibilidade de escolha livre da vontade, ainda não explicada em sua causa. Uma certa insatisfação, como se vê, ronda a todo o processo de busca de uma explicação causal para a liberdade da vontade e desemboca na sua compreensão por Agostinho como um conceito negativo, que só pode ser entendido à luz da sua falta, como uma deficiência. A insistência, no entanto, em permanecer no âmbito conceitual, pela busca de razões lógicas e coerentes que se encaixem no esquema de causa e efeito, faz com que o enfrentamento agostiniano desta questão se mantenha como algo aporético e incompreensível.  


			Num segundo estudo, um tanto mais breve, analisamos a aporia a que nos leva a abordagem da vontade por Agostinho no âmbito do jurídico. Este âmbito é, com efeito, o contexto em que existe a vontade desde o seu início: Deus estabelece uma lei eterna na ordem por Ele criada e, além de imprimir internamente na criatura racional a orientação para o seguimento desta ordem, concede-lhe ao mesmo tempo o livre-arbítrio da vontade como elemento mais elevado e essencial a esta ordem. Criado à imagem e semelhança de Deus, como a mais elevada das criaturas, o homem deveria ser livre em sua máxima radicalidade e decidir o seu próprio destino, escolhendo manter-se obediente aos preceitos divinos, e assim passar ao gozo da felicidade eterna, ou, desobedecendo àqueles preceitos, passar à existência miserável de uma humanidade decaída. O exercício do livre-arbítrio da vontade por parte do homem daria a Deus a oportunidade de ser não só “criador das naturezas”, mas também “juiz das vontades”. Jeanmart chega a dizer que é o contexto jurídico que provoca o “surgimento” da vontade, uma vez que ordenando o preceito, Deus haveria interpelado a vontade em sua essência livre (que se opõe naturalmente a tudo o que lhe é imposto desde fora), e esta teria então duplicado o seu querer em não-querer, de cuja tensão resultaria o agir ético2. Esta concepção, no entanto, trabalha com uma noção equivocada de liberdade, que não é a agostiniana. Liberdade para Agostinho não é a autonomia que resulta da possibilidade de duplicar o querer em não querer, para depois escolher livremente entre diferentes alternativas, mas a possibilidade e a capacidade de fazer o bem, o que é reto segundo a ordem de justiça, sem dificuldade e sem nenhum impedimento. Autonomia, paradoxalmente, consiste não no poder de determinar-se independentemente, mas em estar aderido a um suporte ontológico e, dependendo dele, identificar o querer próprio com o deste suporte, que é o próprio Deus; a verdadeira autonomia consiste na obediência. Esta situação, que é a da vontade na condição original da humanidade, é rompida quando o homem busca independência com relação ao seu suporte ontológico por meio do pecado original. A consequência deste rompimento é a impotência da vontade, que se vê impossibilitada para corresponder espontânea e livremente à ordem justa impressa por Deus na criação. A doação da lei positiva foi uma ajuda dada à criatura racional para a tomada de consciência de sua situação, mas uma vez que afetava somente o seu entendimento e era incapaz de dar forças à sua vontade fraca, foi necessário que a graça viesse em socorro desta última. A graça liberta e transforma a vontade desde dentro, a partir de sua identidade mais íntima, potencializando ao máximo todas as suas capacidades, fazendo com que ela possa agir livre e espontaneamente conforme o querer de Deus, conforme à ordem por Ele impressa na criação. De toda forma, porém, permanece sendo bastante aporético o caminho agostiniano do enfoque da vontade no âmbito do jurídico: afinal de contas, como conciliar o dever e o normativo, inerente ao que é mandado por Deus, com uma faculdade que se identifica essencialmente como sendo livre, com capacidade para se autodeterminar sem que nada se lhe imponha de fora?


			


			

				

					1   Cf. RICOEUR, Paul. O “pecado original”: estudo de significação, in: O conflito das interpretações: ensaios de hermenêutica. Rio de Janeiro: Imago, 1978, p. 228.


				


				

					2   Cf. JEANMART, Gaëlle. La dramatique de la volonté chez Augustin, in: Philosophique: Annales Littéraires de l’Université de France-Comté 8 (2005). Disponível em: http://philosophique.revues.org/100, pp. 2-3.


				


			


		




		

			Capítulo 01


			
Os complicados caminhos da busca por uma 
explicação causal para a liberdade da 
vontade em Agostinho


			
Introdução


			É sabido que o tema da vontade é um dos mais importantes do pensamento agostiniano. Muitos autores consideram Agostinho como o precursor, ou até mesmo o fundador, deste conceito nos moldes que o conhecemos na modernidade. E, no interior do conceito de vontade, ocupa lugar especial e predominante o tema específico da liberdade. Como bem nota Hannah Arendt, ao fazer Agostinho a revisão de sua obra nas Retratações, este é o tema que mais aparece, indicando o quanto ele lhe era importante: “talvez o mais fundamental desses tópicos sempre recorrentes [os revisados por Agostinho nas Ratratações] tenha sido o ‘livre-arbítrio da vontade’ (liberum arbitrium voluntatis) como faculdade distinta do desejo e da razão, embora Santo Agostinho tenha dedicado a ele apenas um tratado inteiro com esse título”3. Bem de acordo com essa constatação harendtiana, Albrecht Dihle sustenta que precisamente por conferir à vontade, por meio da ideia de sua essencial liberdade, autonomia com relação à razão e às emoções, Agostinho rompe com seus predecessores e dá origem ao pensamento da vontade como uma faculdade autônoma. Nos filósofos anteriores a Agostinho, segundo ele, “a volição não teria conquistado, no contexto da especulação ética, a independência que lhe teria permitido tornar-se o ponto de referência psicológico na evolução ética das ações humanas”4.


			Mas, mais que a autonomia da vontade com relação à outras faculdades da alma, é a autonomia em sua própria estrutura, a sua essencial liberdade, que a torna um tema complexo. Como explicar essa faculdade da alma cuja principal característica consiste, finalmente, mesmo que relacionada às outras faculdades e a condicionantes situacionais, em poder determinar-se a si mesma? Como encontrar-lhe uma causa se ela é princípio primeiro de movimento? Como ainda nota Arendt, entre outros autores, parece possível perceber em Agostinho o prenúncio da ideia do homem como ser de autonomia, bem antes de as especulações kantianas o sistematizarem num conceito moral específico5.


			Agostinho, com efeito, assumiu explicitamente o desafio de pensar a vontade nesta sua característica essencial de liberdade. Este desafio, para ele, esteve estreitamente vinculado à busca de explicação de outro fenômeno não menos difícil de compreensão em sua origem, o mal. Mais uma vez, como nota acertadamente Arendt, esta vizinhança entre os dois temas não é mera coincidência, mas vem da dificuldade conceitual inerente a ambos: “todo esse problema [a respeito da origem do mal] atormentou os filósofos; e as tentativas de resolvê-lo nunca tiveram muito sucesso; via de regra, seus argumentos fogem ao assunto em sua gritante simplicidade. [...] O mal, não sendo, nisso [em sua dificuldade de ser abordado], diferente da liberdade, parece pertencer àquelas ‘coisas sobre as quais até os homens mais cultos e inventivos não podem saber quase nada’”6. Uma certa incompreensibilidade ronda, de fato, o pensamento agostiniano na sua busca de uma explicação causal para a vontade livre, incompreensibilidade que parece inerente ao tema, e que é comum à questão onde ele emerge, o problema da causa do mal. Dada essa vizinhança entre os dois temas, e sendo o tema da origem do mal o contexto onde o tema da busca de explicação causal da liberdade da vontade aparece, essa imbricação entre as duas questões atravessará todo o nosso estudo.


			Assim como para o tratamento do tema da origem do mal, também para a compreensão do tema da liberdade da vontade em Agostinho, é fundamental ancorá-lo bem nos conceitos fundamentais da sua metafísica. Segundo Frederick Sontag, essa contextualização chega a um tal nível de dependência que acarreta uma falta de autonomia do tema e impossibilita o seu enfrentamento mais específico: “é claro [diz ele] que Agostinho despende muito mais tempo em sua ‘metafísica básica’ e concede relativamente pouco tempo ao problema da vontade livre em si mesma. [...] O problema [da vontade livre] toma forma somente como um subproduto de uma certa estrutura metafísica”7. Sem pretender adentrar no mérito dessa crítica, se de fato ela é consistente ou não, damos por subentendido que o tratamento do tema da liberdade da vontade em Agostinho precisa levar em consideração a sua inserção no contexto dos principais conceitos de sua metafísica, e assim o enfocaremos, como se verá ao longo deste estudo. 


			Dentro desta contextualização no âmbito da metafísica, lugar fundamental ocupa a distinção feita por Agostinho entre o mutável e o imutável, o temporal e o eterno, distinção para a qual desempenha importante papel o conceito de nada, que terá grande incidência tanto sobre a busca da origem do mal quanto sobre a busca de explicação causal para a liberdade da vontade, como também se verá no desenvolvimento processual deste nosso estudo. 


			Feitas estas observações preliminares e de contextualização, já se delineiam os temas que serão aqui tratados: depois de uma contextualização do tema em sua complexidade na história da filosofia, passamos a uma inserção do mesmo dentro dos conceitos principais da metafísica agostiniana. Com base nestes fundamentos, passamos a analisar o tema em si mesmo, primeiro pela exposição de possíveis explicações para o mal na situação espaço-temporal do homem no mundo e as implicações disso para o tratamento do tema da liberdade da vontade, e, depois, por uma análise da própria vontade em sua estrutura interna, especialmente nos seus desejos (a concupiscência, e ocupando lugar especial, a soberba). Finalmente, como resultado de todo o percurso feito, constatamos e refletimos sobre a incompreensibilidade que paira sobre o tratamento deste tema em Agostinho, acolhendo importantes críticas feitas a ele por reconhecidos pensadores contemporâneos, tais como Paul Ricoeur e Hannah Arendt.


			No que diz respeito à seleção das obras agostinianas para o nosso estudo, considerando que o tema da liberdade da vontade é onipresente em Agostinho, foi necessário passar por várias de suas obras. Como a vontade foi valorizada em toda a potência de seu livre-arbítrio, como capaz de dar origem ao mal, nas obras antimaniquéias, e como este mesmo poder de seu livre-arbítrio foi atenuado, como incapaz de, por suas próprias forças unicamente, restaurar o homem decaído, nas obras antipelagianas, foi importante passar por obras do período de ambas as controvérsias, especialmente pelo O livre-arbítrio e o Contra Juliano obra inacabada, respectivamente. E, como é óbvio, era impossível não passar por obras fundamentais do pensamento agostiniano, onde todos os seus temas principais aparecem, como é o caso do A Trindade e do A Cidade de Deus.


			
Breve recorrido histórico sobre a questão da causalidade da liberdade da vontade


			Comecemos por apresentar o status quaestiones da noção de liberdade da vontade enfrentada desde o âmbito da causalidade. Servimo-nos aqui da magistral apresentação do recorrido histórico desta questão, feito por Hannah Arendt na obra A vida do espírito8. Como bem nota Arendt, a questão é intrinsecamente embaraçosa, e o embaraço vem de que, ao procurar uma causa última para a liberdade da vontade numa série de causas, se esbarraria finalmente numa causa necessária, o que é contrário à essência da própria liberdade, que supõe a contingência (a possibilidade de que o que esteja em questão aconteça ou não, dependendo da escolha livre). Sucederia o seguinte:


			“para falar em termos de causalidade, primeiro a vontade causa volições, e tais volições causam, então, certos efeitos que nenhuma vontade pode desfazer. O intelecto, tentando fornecer à vontade uma causa explanatória que lhe abrande a indignação quanto à própria fraqueza, fabricará uma história que faça com que os dados se encaixem. Sem pressupor a necessidade, faltaria à história toda a coerência”9.


			Ou seja, a busca de uma explicação racional para a liberdade da vontade parece ser uma questão aporética10. A explicação racional procede sempre pela busca de demonstrações que explicitem de maneira necessária o que está em questão e isso é contraditório com a noção de liberdade, que não pode coadunar com uma necessidade que lhe seja anterior. A noção de liberdade supõe um campo aberto, tanto retrospectiva como prospectivamente, e por isso mesmo parece incompatível, seja com a noção de divina Providência, seja com a da lei da causalidade11. Um ato só pode ser chamado de livre se não for afetado ou causado de maneira determinante por alguma coisa que o preceda, e que exija que este ato seja transformado em uma causa do que quer que venha a seguir. O ato livre supõe sempre uma “espontaneidade desconcertante”, pois de alguma forma “aponta para o abismo do nada que se abre antes de qualquer ação que não pode ser explicada por uma cadeia segura de causa e efeito e que tampouco se explica pelas categorias aristotélicas de potência e ato”12. De fato, a relação potência e ato tampouco pode servir para explicar a liberdade da vontade, pois supõe a continuidade no efeito de algo que já existe na causa, mesmo que ainda somente como possibilidade13. Resta, portanto, a possibilidade de que o não ter causa anterior que a explique seja algo inerente à própria vontade, de maneira que o que deve ser estudado é a própria estrutura da vontade. Este parece ser o diagnóstico final de Hannah Arendt, como se verá no final deste estudo.


			Este embaraço relativo à busca de explicação causal para a liberdade da vontade se fez perceber claramente no enfrentamento da questão pelos filósofos ao longo da história. Na verdade, a maior parte das objeções e dificuldades apresentadas por muitos filósofos quanto à noção de vontade se deve precisamente à “noção de liberdade nela implícita e contra a contingência que adere a uma vontade livre”14. Hobbes, por exemplo, nega explicitamente a liberdade da vontade porque, ao buscar sua explicação na ordem das causas, se encontraria com uma última causa inevitavelmente necessária15. Descartes prefere resignar-se à incompreensibilidade do ato livre, ainda que seja inevitável aceitar a sua realidade fática na existência humana: “seria absurdo [diz ele] duvidar daquilo que experimentamos e percebemos interiormente como existente em nós, só porque não compreendemos uma coisa que sabemos ser, pela própria natureza, incompreensível”16. Outros preferiram resolver a questão de forma mais simples, fundamentando-se na necessidade antes que na liberdade, ou seja, estabelecendo sem maiores complicações uma causa necessária para a liberdade da vontade, tal como fizeram os maniqueus na busca de uma explicação para a origem do mal; assim, acabaram por “enfraquecer a liberdade, conciliando-a com a necessidade através de especulações dialéticas que são inteiramente ‘especulativas’, já que não podem apelar para qualquer experiência”17. Muitos, como percebeu Bergson, com agudeza, limitaram a questão da liberdade da vontade, reduzindo-a ao exercício do livre-arbítrio, à capacidade de escolha entre alternativas diferentes: “a maioria dos filósofos [diz ele...] é incapaz [...] de conceber a novidade radical e a imprevisibilidade; [...] mesmo os poucos que acreditaram no liberum arbitrium, reduziram-no a uma simples ‘escolha’ entre duas ou mais opções, como se estas opções  fossem ‘possibilidades’ [...] e a vontade ficou restrita a realizar uma delas”18. Não percebiam estes filósofos que a possibilidade de escolha entre diferentes alternativas, o que é próprio do livre-arbítrio, ao invés de explicar a origem do ato livre, o inviabiliza, pois determina como algo que o antecede a potencialidade de duas coisas possíveis. Neste sentido, a liberdade da vontade contém a faculdade do livre-arbítrio, como sua condição de possibilidade, mas é mais ampla que ela e a extrapola: “o liberum arbitrium decide entre coisas igualmente possíveis e dadas a nós, por assim dizer, em statu nascendi, como simples potencialidades, enquanto o poder de começar algo realmente novo não poderia propriamente ser precedido por qualquer potencialidade, que figuraria, neste caso, como uma das causas do ato realizado”19. Muito mais radical, portanto, é a decisão que o livre-arbítrio tem que tomar em relação ao exercício da própria liberdade da vontade, entre querer e não querer, tal como o concebeu Agostinho; mais fundamental é a decisão que ele tem que tomar a respeito daquilo que o sustenta, como seu substrato ontológico, como sua condição de possibilidade, do que a decisão que ele tem que tomar entre alternativas pontuais que se lhe apresentam à sua frente20. 


			E, no entanto, apesar de contestada, incompreendida, simplificada, reduzida, não há dúvida de que a liberdade da vontade existe, e é ela que define essencialmente a vontade e permite que ela seja distinguida tanto da razão simplesmente, como do puro desejo entregue a si mesmo, a emoção: a “prova da liberdade da vontade funda-se exclusivamente em uma força interior de afirmação ou negação; [...] a prova retira sua plausibilidade de uma comparação da vontade com a razão, por um lado, e com os desejos, por outro; não é plausível, para nenhum dos dois, dizer-se livre”21. Ou seja, embora intrinsecamente vinculada com a razão, que a informa a respeito dos objetos de seu desejo, e impulsionada interiormente por algo que pertence a si mesma, como algo constitutivo de sua essência, o desejo, mais próprio ainda à vontade é a sua capacidade de posicionar-se livremente, tanto frente ao que lhe é apresentado pela razão, quanto ao que lhe é apresentado pelos desejos. A vontade é, sobretudo, essencialmente livre.


			E, ainda assim, é com relação a estes dois elementos, razão e desejo, que a liberdade da vontade deve ser entendida. Aristóteles, embora não tenha chegado à descoberta da vontade como uma faculdade autônoma da alma, foi o primeiro a perceber a existência de uma lacuna na descrição que até então se fazia do espírito humano, precisamente pela falta de um conceito que explicasse o movimento da alma. Segundo ele, a razão por si só não move coisa alguma; assim, “admite a noção platônica de que a razão dá ordens (keleuei) porque sabe o que se deve buscar e o que se deve evitar, mas nega que essas ordens sejam necessariamente obedecidas”22. Reconhece, portanto, que a vontade seja a impulsora do movimento da alma, mas, para explicar a origem deste movimento, recorre a uma cadeia de causalidade que segue uma linha contínua por meio de uma sucessão de causas suficientes e necessárias, e que chega a uma causa primeira, o “motor imóvel”; assim se evita o regresso ao infinito23. 


			Tomás de Aquino, aprofundando a reflexão aristotélica, concebe que a vontade, ainda que seja a que põe em movimento a alma, é ela mesma movida pelo intelecto como aquilo que a motiva, apresentando-lhe o objeto que é o fim adequado à sua ação, a felicidade, adquirida pela posse do objeto desejado sem o perigo de perda: “a vontade move o intelecto para que seja ativo, do mesmo modo que se diz que um agente se move; mas o intelecto move a vontade do mesmo modo como o fim o move, isto é, do modo como o ‘motor imóvel’ de Aristóteles devia mover-se”24. Este objeto, a felicidade, o fim visado pela vontade, que para Aristóteles era o “mais contínuo dos prazeres”, para Tomás é esperado somente para a vida eterna, como um deleite que põe fim à vontade, pois a coloca em estado de repouso. De fato, também na concepção agostiniana, a vontade, ao encontrar o objeto do qual pode fruir sem perigo de perda, entra em estado de repouso, o que só poderá ocorrer plenamente na eternidade, mas para Agostinho isso não significaria uma destruição da vontade, senão a sua realização plena, que consiste na sua transformação em amor: “o homem continua sendo homem e a sua ‘felicidade última’ não pode ser simples ‘passividade’. O amor pôde ser invocado para redimir a vontade porque é ativo, embora sem inquietude, sem perseguir um fim ou ter medo de perdê-lo”25. Para Tomás, ao contrário, a vontade, ao atingir na eternidade o amor, “não um prazer que possa atender às volições, mas um deleite que põe em repouso a vontade”26, se transforma de faculdade ativa em faculdade passiva, deixa de querer, e desta forma, se autodestrói: “toda a sua atividade, já que seu fim jamais é alcançado enquanto ela é ativa, ambiciona finalmente a sua própria autodestruição; os meios desaparecem quando o fim é alcançado”27. Ou seja, aquilo que constitui a sua estrutura, os desejos que a movem e a liberdade que possui em relação a eles, deixam de existir quando ela adquire a realização de seu fim, a “posse de Deus” através do amor, já que Deus é o único “objeto” que não se pode perder. Ora, como, segundo Tomás, é impensável um amor sem desejo, o fim último do homem é não a posse de Deus pelo amor, mas o seu conhecimento pelo intelecto: “a felicidade última do homem é essencialmente conhecer Deus pelo intelecto; não é um ato de vontade”28. Assim, o intelecto tem primazia sobre a vontade num duplo sentido: “não só porque ‘apresenta um objeto ao apetite’, sendo anterior a ele, mas também porque sobrevive à vontade que se extingue, de certo modo, quando se alcança o objeto”29. Desta forma, segundo Tomás, sendo o intelecto anterior à vontade, e não transitório como ela, é ele na verdade a causa última que a move eficazmente.


			Duns Scotus, segundo Arendt, por um retorno original e pessoal ao pensamento de Santo Agostinho, teria restaurado o primado da vontade sobre o intelecto. Para Scotus, o intelecto precisa da vontade para direcionar sua atenção e só pode funcionar adequadamente quando seu objeto é confirmado pela vontade. Mais que isso ainda, é o intelecto que serve à vontade, fornecendo-lhe o conhecimento dos objetos, o que permitirá depois a sua posta em ação. Mas, a vontade é autônoma, e pode não apenas rejeitar os ditames da razão, como também resistir aos desejos e apetites mais fortes; ela pode querer ou não querer o objeto apresentado pela razão ou pelo desejo. Nisto consiste a verdadeira liberdade humana, pois a vontade livre não pode ser coagida a querer, uma vez que ela produz o seu próprio ato30. Kant, que segundo Arendt é o único filósofo que pode ser comparado a Scotus no seu compromisso com a liberdade da vontade, acaba, no entanto, por submeter a vontade à razão na origem da ação humana. Ele concebe primeiramente que há, além da causalidade da natureza, uma “causalidade por liberdade incondicionada”, que se caracteriza por ser uma causa espontânea na determinação da vontade e se define como o “poder para começar espontaneamente uma série de coisas ou estados sucessivos”31. Embora reconheça nesta “causalidade incondicionada” uma verdadeira pedra de escândalo para a filosofia, Kant acabou por submeter a vontade à razão ao defini-la não como uma faculdade distinta da razão, mas como o órgão executivo dela, como parte da razão prática. Assim, a razão diz à vontade o que é bom, o que é conforme a ela mesma, razão, e a vontade, se quiser alcançá-lo, deve agir de acordo com o que lhe é indicado pela razão. Sabendo que a vontade tinha a possibilidade de dizer sim ou não à razão, Kant introduziu o “imperativo”, a obrigação determinada pela razão: “Kant transformou algumas proposições presentes em sua Crítica da razão prática em imperativos para lhes dar um caráter de obrigatoriedade”32. Mas, desta forma, a vontade não seria mais livre, pois estaria sob os ditames da razão.


			Houve depois de Kant alguns filósofos que concederam uma importância cada vez maior ao conceito de liberdade da vontade (por exemplo, em Schiler, Schopenhauer, Nietzsche....), mas não é de estranhar que, neste contexto de generalizado desconforto na lida com este conceito, os filósofos posteriores acabaram voltando ao terreno seguro da área do “pensamento”, onde o conceito de liberdade certamente pode ser mais facilmente circunscrito:


			“É como se, no final das contas, os pensadores da era moderna escapassem para uma ‘terra do pensamento’ (Kant) na qual as suas próprias preocupações especificamente modernas – com o futuro, com a Vontade como seu órgão espiritual para o futuro e com a liberdade como um problema – não existissem; na qual, em outras palavras, não houvesse qualquer noção de uma faculdade do espírito que pudesse corresponder à liberdade do mesmo modo que a faculdade do pensamento correspondeu à verdade”33.


			Não há dúvida, porém, que a liberdade extrapola os limites da pura razão e se ancora em uma faculdade que é realmente autônoma com relação à razão, e com a qual ela se identifica a tal ponto de constituir-se em elemento essencial dela: liberdade e vontade praticamente se identificam; no dizer de Descartes, “ninguém, levando em consideração somente a si mesmo, deixa de experimentar o fato de que a vontade e a liberdade são uma só”34. Essa incontrolável liberdade da vontade, e a consequente dificuldade de estabelecer-lhe uma explicação causal, é o que explica esse desconforto inerente ao conceito de vontade e o que faz com que ele apareça como uma espécie de “fantasma” para a razão: “a vontade, ao que parece, é caracterizada por uma liberdade infinitamente maior que o pensamento, e – para repetir mais uma vez – este fato inquestionável jamais foi tido somente como uma bênção; [...] é precisamente a liberdade ‘sem lei’ de que a vontade parece gozar que fez que até mesmo Kant falasse ocasionalmente de liberdade como mais que ‘uma simples entidade do pensamento, um fantasma do cérebro’”35. A busca de uma explicação racional para a questão da liberdade da vontade persiste, portanto, na filosofia como um tema complicado e aberto à reflexão.


			
1.A existência de uma ordem causal no mundo e a busca de sua origem


			Analisando o princípio da causalidade, de maneira específica, nos livros V e VIII do A Cidade de Deus e no livro III do A Trindade, Agostinho toma como ponto de partida algo que é fundamental em seu pensamento: a constatação de que há no mundo movimento, mudança, e de que essa mudança obedece a uma lei de causa e efeito; nada acontece no mundo que não seja precedido de uma causa eficiente. Dialogando com Cícero, no livro V do A Cidade de Deus, ele aceita a divisão das causas que põem movimento no mundo em causas fortuitas (de onde vem o nome “fortuna”, pois são causas ocultas, que remontam finalmente à vontade de Deus ou de alguma criatura espiritual), causas naturais (que remetem a uma lei natural, que, por sua vez, supõe outra causa que a gera) e causas voluntárias (que remetem a uma criatura de natureza racional e espiritual, capaz de atos inaugurais)36. Cícero, admitindo essa ordem causal existente no mundo, colocava-se numa disjuntiva entre a aceitação desta ordem como algo determinado por Deus sob a forma de presciência e destino, e a possibilidade de intervenção nesta ordem pelo livre-arbítrio da vontade humana. Diz ele:


			“se os acontecimentos futuros são todos previstos, cumprir-se-ão pela mesma ordem por que foram previstos. Se vierem por essa ordem, então a ordem das coisas está determinada pela presciência de Deus; se a ordem dos acontecimentos está determinada, determinada está também a ordem das causas, pois nada pode acontecer que não seja precedido de uma causa eficiente. [...] Se assim é, nada está no nosso poder, e nenhum arbítrio da vontade existe”37.


			Cícero acaba, então, por não aceitar a presciência divina a respeito de tudo o que acontece no mundo como única forma de manter o valor efetivo do livre-arbítrio da vontade. Agostinho, por sua vez, não vê nessa disjuntiva uma exigência de exclusão; ao contrário, acredita que a presciência divina e a liberdade da vontade humana podem se conciliar perfeitamente, porque a vontade mesma está incluída na ordem causal, e de forma privilegiada, como causa primeira. Essa é a grande questão que restará a Agostinho explicar, uma vez não aceita a exclusão entre presciência divina e liberdade da vontade: mostrar em que sentido e em que medida as duas podem permanecer sendo efetivamente causa sem se excluírem mutuamente38.


			Em primeiro lugar, Agostinho reduz aqueles três tipos de causas unicamente à causa voluntária. Todo acontecimento remonta de alguma forma a uma vontade que o gera. As causas naturais, que estão na raiz daquilo que acontece aos seres inferiores, não racionais, nem devem ser chamadas propriamente de causas eficientes, pois elas são produzidas geralmente pelas criaturas espirituais, através de causas voluntárias. Elas são mais atuadas que atuantes, já que realizam apenas o que as vontades das criaturas espirituais produzem por meio delas39. Mas, mais que isso, no início de todas as causas voluntárias deve estar uma causa que não possa ela mesma estar incluída nesta cadeia de relações de causa e efeito, o que só pode ser pensado de uma substância que não esteja sujeita a mudança40. Uma causa com tais características só pode ser, segundo Agostinho, o Deus imutável. Ele seria, então, a causa eficiente de tudo o que acontece no mundo, com exceção, é claro, do mal, que dele não pode proceder, já que Ele é o sumo-bem. Diz Agostinho:


			“não há causas eficientes de tudo o que acontece que não sejam voluntárias, isto é, procedentes dessa natureza que é sopro (spiritus) de vida. [...] Porém, o sopro (spiritus) de vida que tudo vivifica e é criador de todo o corpo e de todo o espírito (spiritus) criados, é o próprio espírito (spiritus) inteiramente incriado. Na sua vontade está o poder supremo que ajuda as vontades boas dos espíritos criados, julga as vontades más e a todas ordena, dando poderes a umas e recusando-os a outras”41.


			A causa eficiente e última de todos os acontecimentos, portanto, não só é voluntária, mas é a vontade por excelência, a Vontade de Deus. Deus é a causa eficiente de todos os acontecimentos especificamente na sua terceira pessoa, que é o seu princípio de ação, o Espírito Santo. O seu papel é descrito, sobretudo, como o de ordenar; mas, uma vez que foi concedido às vontades das criaturas espirituais o livre-arbítrio para se determinarem a si mesmas, ele tem também o papel de julgar às vontades que se tornam más afastando-se de Deus, e o de ajudar às vontades boas para que assim permaneçam vinculadas a Deus. 


			Desta forma, tudo provém de Deus como causa eficiente, com exceção daquilo que pode dar origem ao que não vem dele, a má vontade, que origina o mal: há de fato uma “ordenação e uma certa conexão das causas à vontade e ao poder de um Deus supremo que – acreditamo-lo da melhor vontade e em toda a verdade –, conhece todas as coisas antes que elas aconteçam e nada deixa em desordem. É dele que vêm todos os poderes, embora dele não venham todas as vontades”42. A vontade má não pode vir de Deus; portanto, nem todas as vontades vêm de Deus. A possibilidade de a vontade tornar-se má está em sua essência que foi dada por Deus, mas a execução dessa possibilidade não. A busca pelas causas dos acontecimentos no mundo acaba esbarrando, logo de início, portanto, numa causa que é autônoma, que é capaz de gerar por si mesma algo que é contrário a toda a ordem causal estabelecida em Deus como fonte. Deus concede à criatura espiritual uma faculdade que pode dar origem a algo que é contrário à ordem por Ele criada, e que aparentemente escapa ao seu poder, a liberdade da vontade; escapa não no sentido de que possa danificar de maneira cabal o seu projeto, pois Deus tirará do mal resultante da má escolha da vontade um bem, mas no sentido de que o querer é realmente autônomo: “assim como [Deus] é o criador de todas as naturezas, assim é também o dispensador de todos os poderes, mas não de todos os quereres. Realmente, as vontades más não procedem d’Ele, porque são contrárias à natureza, que, essa sim, provém d’Ele”43. Ou, dito de forma mais precisa, nada pode escapar ao poder de Deus, nem mesmo a possibilidade da vontade escolher afastar-se dele para apegar-se ao seu próprio poder e ao deleite das criaturas inferiores, dando origem ao mal. Esta possibilidade é concedida por Deus, mas a escolha mesma, ou seja, o exercício do livre arbítrio da vontade, este Deus o respeita totalmente, não o subtrai à criatura, mesmo sabendo do seu futuro mau uso: “mesmo as nossas vontades apenas podem o que Deus quis e previu que pudessem. Portanto, o que elas podem, podem-no com certeza, e serão elas próprias que hão de fazer o que devem fazer – porque o que elas poderão e terão a fazer, isso mesmo foi previsto por Aquele cuja presciência não se pode enganar”44.


			Presciência divina e liberdade humana não são, portanto, inconciliáveis. O fato de que Deus saiba de antemão o que o livre-arbítrio da vontade escolherá em seu exercício não determina esta escolha, apenas a mantém na ordem. Mesmo uma escolha contrária à ordem estabelecida por Deus na criação será introduzida nesta ordem pela ação de governo que Deus exerce sobre o mundo, pela sua providência. De que forma presciência divina e ação do livre-arbítrio se conciliam é algo que procuraremos demonstrar mais adiante. Da mesma forma, saber por que razão Deus criou uma causa autônoma, capaz de se posicionar inclusive contrariamente à ordem por Ele criada, é algo que ainda precisa ser explicado. Detenhamo-nos ainda numa questão que lhe é prévia: entender a causalidade da vontade em sua fonte, em Deus que a criou.


			
2.A vontade de Deus como fonte e modelo do princípio de causalidade existente na ordem criada


			Se Deus é o princípio último de toda causalidade, ou seja, se Ele é propriamente a única causa sem causa, Ele o é através de sua Vontade. Pois, se por vontade se entende o princípio de ação e de movimento, é pela terceira pessoa da Santíssima Trindade, o Espírito Santo, que Deus age. É verdade que as três pessoas da Trindade agem inseparavelmente, mas é por meio da terceira pessoa, o Espírito Santo, que o Pai e o Filho agem fazendo a sua vontade45. A sua vontade, a do Pai e a do Filho, é uma única vontade, que se constitui em pessoa, como Espírito Santo: “a vontade do Pai e do Filho é única, e inseparável o seu agir”46. Agir de forma absolutamente inaugural, sem ter nada precedente como causa, na total potência da própria vontade, só se pode afirmar propriamente de Deus: “falando, porém, de ação, talvez somente a Deus se pode atribuí-la com certeza, pois somente Deus cria e não é criado. E nada pode sofrer pelo que diz respeito à sua substância, pela qual é Deus”47. É por meio de sua vontade, o Espírito Santo, que Deus age, tanto na criação do mundo como no seu governo, pelo qual aperfeiçoa no tempo a sua obra. 


			Se a terceira pessoa é em Deus a sua vontade e seu princípio de ação é, então, fundamental entender bem a essência dessa pessoa. Para definir o que seja a essência de cada uma das pessoas da Trindade, segundo Agostinho, devemos referir-nos não à sua substância, mas às suas relações. Assim, o Filho é filho do Pai, e só pode ser entendido em sua essência nesta relação. Procedendo do Pai por geração, Ele é a perfeita imagem do Pai, a sua perfeita semelhança e igualdade:


			“o Filho procede do Pai quanto ao ser, e por isso lhe é coeterno. A Imagem, ao reproduzir perfeitamente o objeto de que é imagem, identifica-se com ele e não o contrário. Na imagem, se destaca a semelhança, devido, creio eu, à sua beleza, pois nela há perfeita concordância, inigualável semelhança, nada havendo de diferente ou qualquer desigualdade, mas correspondência total àquele de quem é imagem”48.


			Por isso, a essência do Filho é ser Verdade, Beleza, Sabedoria, porque imagem perfeita do Pai. O Espírito, enquanto é Espírito do Pai e do Filho, procede do Pai e do Filho não por geração, mas como que ex-pirado por eles, dado por eles. Não procede dos dois como se procedesse de dois princípios, mas a partir de um único princípio, o Pai, do qual procede também o Filho que, assim, sem ser princípio sem princípio, é também princípio do Espírito49. Procurando o termo mais apropriado para expressar a essência da terceira pessoa da Trindade, a Vontade de Deus, de forma a explicitar bem a sua relação com as outras duas pessoas, Agostinho chega a defini-lo como “dom”. É verdade que o nome Espírito Santo expressa uma relação com o Pai e com o Filho, pois ambos são espírito e ambos são santos, mas melhor se expressa essa relação por meio do nome “dom”: 


			“a relação não aparece claramente nesse nome [Espírito Santo], mas sim sob o nome de ‘dom de Deus’ (At 8,20), pois é dom do Pai e do Filho, visto que procede do Pai (Jo 15,26), como afirma o Senhor, e quando o Apóstolo diz: quem não tem o Espírito de Cristo, não pertence a ele (Rm 8,9) está se referindo evidentemente ao Espírito Santo. Quando dizemos Dom do doador e Doador do dom, referimo-nos relativamente a ambos e mutuamente. Portanto, o Espírito Santo é como uma comunhão inefável do Pai e do Filho”50.


			Quando nos referimos ao Espírito Santo, nos referimos a um Deus em comunicação, em ação, expressando a sua vontade. A essência do Espírito Santo é, portanto, ser dom. Assim ele existiu sempre em Deus, mesmo antes de ser dado:


			“como poderia existir antes de ser dado, se essencialmente existe para isso, assim como o Filho que possui sua essência ao nascer não somente para que seja Filho, em sentido relativo, mas para que de fato tivesse o ser? Ou o Espírito Santo sempre procede, não no tempo, mas desde toda a eternidade; e como procede e somente para ser dado, já era Dom antes mesmo de existir para quem seria dado? Pois uma coisa é o dom e outra coisa a doação. O dom pode existir antes de ser dado, mas a doação não pode existir senão quando o dom for concedido”51. 


			O Espírito expressa uma latente “necessidade” de Deus de comunicar-se, doar-se, expressar-se, e de uma forma precisa, como dom, gratuito. A essência da vontade de Deus, o Espírito Santo, é doar-se gratuitamente, sem nenhuma causa precedente, sem nenhum merecimento anterior. Ele age livre e espontaneamente. Com razão ele é chamado por Agostinho de “autor e guia da liberdade”52. 


			Agostinho conclui essa busca de definição essencial das pessoas divinas através de suas relações, concordando com as propriedades atribuídas por Santo Hilário a cada uma das pessoas: “a eternidade no Pai, a beleza na Imagem e o gozo no Dom”53. Ou seja, é próprio do Pai ser o princípio das outras duas pessoas, como eternidade que é; é próprio do Filho ser a perfeita expressão e semelhança do Pai, como imagem dele que é; e é próprio do Espírito ser o gozo que resulta do dom que estas duas pessoas fazem de si mesmas uma à outra, sendo assim uma expressão do movimento de amor que existe entre elas. Não deixa de chamar a atenção que, ao tratar da unidade da essência das três pessoas em Deus, no livro VII do A Trindade, Agostinho se detenha quase que exclusivamente ao tratamento da segunda pessoa, a Sabedoria e Imagem, tentando esclarecer em que sentido pode haver uma diferenciação dela com relação à primeira pessoa, já que é tão grande a unidade entre as duas (uma é imagem, reflexo da outra). Há um quase completo silencio a respeito da terceira pessoa, o Espírito Santo, como que a indicar que esta pessoa, sendo substancialmente a vontade que une as outras duas, ao mesmo tempo que garantindo a sua unidade, é sua condição de possibilidade de sair para fora, de expressar-se, de agir, possuindo uma espécie de autonomia que é própria de sua pessoa, precisamente como vontade que é. Ou seja, se o que é mais próprio da segunda pessoa é o ser imagem, precisamente pelo fato de ser gerada pela primeira pessoa, o que é mais próprio da terceira pessoa é o ser dom, princípio de saída, precisamente pelo fato de não ser gerada, mas ex-pirada pelas outras duas pessoas, como uma espécie de força que delas emana, que consiste num princípio de união e de ação. Comentando a definição de Santo Hilário, Agostinho diz:


			“este amplexo, como que inefável, do Pai e de sua Imagem, não existe sem certa fruição, amor e gozo. Esse amor, esse deleite, felicidade ou bem-aventurança, se é que existe na linguagem humana um termo adequado e digno, foi denominado resumidamente por Hilário com o vocábulo ‘gozo’, o qual é na Santíssima Trindade o Espírito Santo. Este não é gerado, mas constitui a doçura do genitor e do gerado, e derrama-se com imensa liberalidade e abundância de graças sobre todas as criaturas, na medida da capacidade de cada uma, a fim de que observem a sua ordem e aquietem-se em seus lugares”54.


			O Espírito Santo é, portanto, uma espécie de energia que existe entre o Pai e o Filho, que faz com que um se volte para o outro em movimento, de maneira a que possam se unir e permanecer nesta união, união que se expressa num transbordamento de gozo e felicidade, já que seu conteúdo é algo absolutamente gratuito, amor. Ele é precisamente a fruição da relação entre as outras duas pessoas ligadas entre si por geração; é o que resulta, o que é ex-pirado dessa relação, como algo que transborda, e que, por isso mesmo, pode ser derramado, espalhado, difundido com grande liberalidade. 


			Ora, se a vontade de Deus, a sua terceira pessoa, é definida essencialmente como dom, quando comunicada à criatura deve ser acolhida como tal; ao que é dado gratuitamente só pode corresponder, da parte daquele que recebe, uma acolhida livre e gratuita, sem nenhum merecimento ou constrangimento. Assim, aquele que desde a eternidade é dom, que é substancialmente não só a expressão da vontade de Deus, mas ela mesma em sua essência, só passa a existir no tempo como doação se for acolhido livremente55. Não é difícil compreender, então, que Agostinho interprete o pecado contra o Espírito Santo (o único que não será perdoado, segundo as Escrituras: cf. Mc 3,28-30) como o fechamento consciente e deliberado à ação da vontade de Deus na vontade humana56. Trata-se da “contumácia no mal e na perversidade, acompanhada do rechaço à esperança do perdão de Deus; [...] uma oposição à graça e à paz de Deus”57, graça e paz que Agostinho identifica com o próprio Espírito Santo. Trata-se de um fechamento, um enrijecimento do coração, que se expressa em não haver abertura nem mesmo para a possibilidade do arrependimento e do perdão; uma obstinada fixação no mal e na perversidade, que supõe o pleno envolvimento da vontade através de um desejo de negação, de oposição a toda ação de Deus: “uma atitude de contumácia persistente no pecado, sem esperança na graça e na paz que nos vem do Espírito; [...] um afirmar através dos atos que se quer permanecer numa má vida e perversa conduta”58. Trata-se não só de estar no mal, mas de querer permanecer nele, de forma obstinada. Supõe um fechamento a qualquer possibilidade da ação de Deus na vontade, para que a liberte; consiste, numa palavra, no pecado da apostasia, a negação consciente e deliberada de Deus. E, de forma específica, de Deus em ação, buscando realizar a sua vontade, que só pode ser o bem daquele a quem se dirige a ação. Trata-se de uma rejeição à Bondade personificada, a terceira pessoa da Trindade: peca contra o Espírito Santo, diz Agostinho, “aquele que, com má intenção, se opõe às obras do Espírito Santo, e isto ainda que ignore ou não se se trata do Espírito Santo. [...] E as odeia porque, em sua atitude má, se opõe precisamente à Bondade personificada”59. Referindo-se à substância de cada uma das pessoas da Trindade, Agostinho define geralmente à primeira como unidade, eternidade, à segunda como imagem, beleza, sabedoria, e à terceira como bondade, saúde, paz. 


			É muito importante perceber que a Vontade, em sua fonte, em Deus, e em nós, como imagem e semelhança da Vontade divina, é o lugar de expressão da bondade, e em nós é unicamente o lugar em que pode surgir o mal, por um fechamento obtuso à ação naturalmente bondosa de Deus. Ou seja, ao agir no mundo para realizar a sua vontade, o que naturalmente só pode consistir na realização do que é bom, Deus o faz através de sua “Bondade personificada”; mas, quando pretende realizar a sua vontade na mais alta criatura por ele feita, à sua imagem e semelhança, possuindo esta, como Ele mesmo, vontade livre, encontra-se com a possibilidade de um fechamento livre e obtuso à sua ação, o que, sendo contrário à ordem boa por Deus criada, é o que dá origem ao mal. Ou, dito de outra forma, é só na vontade da criatura racional, correspondente como imagem de Deus que é à própria vontade de Deus, a sua Bondade personificada, é só nela, que pode ter origem algo contrário à bondade, ou seja, o mal. E, mais ainda, porque, como correspondente da Vontade divina, da qual é imagem, é só nela que a alma pode ter autonomia para posicionar-se contrariamente ao que é ordenado por Deus. Alguma espécie de “autonomia”, com efeito, dito de forma análoga, parece haver já em Deus, na sua terceira pessoa, o que seria determinado pela relação diferente estabelecida com as outras pessoas. Não procedendo por geração, o que não significa que ela seja independente com relação às outras pessoas, e sendo essencialmente a que une as outras pessoas, a Vontade de Deus é em última instância a explicação de que possa haver na vontade humana, feita à imagem e semelhança daquela, ao mesmo tempo a possibilidade de autonomia com relação a Deus e até mesmo de oposição ao que é por Ele ordenado, já que, sendo autônoma, em vez de unir, ela pode separar o que por Deus foi criado de forma ordenada.


			
3.O princípio de causalidade impresso por Deus na ordem criada


			Aquilo que Deus é essencialmente, de alguma forma aparece em sua obra, pois em toda a sua criação foram colocados vestígios seus, de maneira especial na criatura racional, feita à sua imagem e semelhança. Deus como bondade, com efeito, como fonte e causa de todo bem existente, a alma o conhece através de uma noção de bem que ela traz impressa em si mesma. É por essa noção que ela pode dizer que algo seja bom (o ar, a natureza, a saúde...) e que isto seja preferível àquilo. Diz Agostinho:


			“O que mais posso citar? Bom é isto e bom é aquilo. Prescinde disto e daquilo e contempla o próprio Bem, se podes. Então verás a Deus, que é Bom, não por algum outro bem, mas o Bem de todos os bens. Em relação a todos aqueles bens de que fiz menção, ou outros que possam ser vistos ou pensados, não diríamos que um seja melhor do que o outro, ao fazer um julgamento certo, a não ser que estivesse impressa em nós a noção mesma do bem, segundo a qual aprovamos alguma coisa e a preferimos a outra”60. 


			Tratando, no livro VIII do A Trindade, da possibilidade do conhecimento de Deus, Agostinho diz que a forma privilegiada de conhecê-lo é a partir das noções de verdade e de bem que a alma tem impressa em si mesma. Assim, ela pode chegar ao conhecimento de Deus como Filho (Verdade) e como Espírito (Bondade). Com efeito, só podemos conhecer à Trindade através de analogias e comparações que nos ajudem a nos aproximar de maneira velada de sua realidade. O lugar privilegiado para qualquer analogia com a Trindade é a própria alma, onde as suas três faculdades – memória, inteligência e vontade – são imagem e semelhança da Trindade. Mas, a alma mesma, só tem conhecimento de si através da percepção do movimento, que expressa vida, e que ela percebe em primeiro lugar fora de si (nos seres animados) e depois em si mesma. Diz Agostinho: 


			“Conhecemos, por comparação a nós mesmos, o movimento dos corpos que nos fazem perceber que outros além de nós estão vivos. Movemo-nos do mesmo modo tal como vemos os outros corpos se moverem. Quando um corpo vivo se move, caminho algum abre-se a nossos olhos que nos permita ver a alma, pois ela não pode ser vista pelos olhos. Mas, percebemos que nesse corpo está inserido algo semelhante ao que está em nós, e dá-nos a condição para também conhecer o nosso próprio corpo. Esse princípio é a vida e a alma (anima). Não se trata ainda de algo exclusivo da sagacidade humana ou da razão. Os animais também sentem a vida que vivem, não somente neles mesmos, mas nos outros, reciprocamente, e mesmo em nós. Não que eles vejam a nossa alma (anima), mas percebem a vida em nós pelo movimento dos corpos, e isso imediata e facilmente, por uma disposição natural. Conhecemos, portanto, a alma (anima) dos outros pela nossa. E pela nossa acreditamos na alma dos outros as quais não conhecemos. Temos, portanto, uma alma”61.


			Conhecemos que temos alma, portanto, principalmente pela vontade, ou seja, pelo movimento que dá vida aos corpos; é claro que isso só é possível por meio da inteligência que percebe, mas o que se percebe como sinal de vida é aquilo que a vontade proporciona, o movimento.


			O movimento generativo da vida, que em Deus é a sua Bondade, a sua Vontade, o seu Espírito Santo, é o impulso pelo qual Ele cria todos os seres existentes como um bem, como seres bons. Por que os cria? Qual o motivo, qual seria a causa que teria levado Deus a criar o mundo e suas criaturas em tão rica diversidade? Agostinho responde a esta pergunta através de uma fórmula latina amplamente trabalhada por ele: “ex quo” (a partir de quem), “per quem” (por quem), “in quo” (em quem): “quando, pois, a propósito de cada criatura, se põem as três questões acima referidas: quem a fez?, por que meio? e porque a fez? – haverá que responder: fê-la Deus, pelo Seu Verbo, porque ela é boa. Mas estas respostas, não insinuarão elas, nas suas misteriosas profundezas, a própria Trindade, isto é, o Pai, o Filho, o Espírito Santo?”62. A criatura tem, assim, sua origem no Pai, como princípio, como causa eficiente, indicando a origem da ação; por meio do Filho, através das ideias exemplares nele presentes como sua Imagem, indicando o meio da ação (a causa exemplar); e no Espírito Santo, indicando o motivo pelo qual criou, o fim da ação, que não é outro senão a sua bondade (a causa final). Sobre a criatura, portanto, “se perguntamos – quem a fez? Foi Deus; se perguntamos – por que meio a fez? Disse: Faça-se, e ela se fez; se perguntamos – porque a fez? Porque é boa. Ora, não há autor mais perfeito do que Deus, nem arte mais eficaz do que o Verbo de Deus, nem causa melhor do que esta: o bem foi criado por um Deus bom!”63. Assim, a causa eficiente da criação é o Pai, a causa exemplar é o Filho e a causa final é o Espírito. Deus não tem outro fim ao criar o homem que a sua gratuita bondade; mais que a necessidade de uma causa que explicasse a criação, o que acontece quando Deus cria é um desbordar gratuito de si mesmo como dom, absolutamente livre, sem nenhum motivo que se apresentasse a partir de fora de si mesmo. A criação é uma ação absolutamente livre de Deus, que não segue a nenhuma necessidade. Por isso, segundo Agostinho, “a frase ‘Deus viu que era bom’ exprime bem que Deus, sem necessidade alguma, sem a menor busca de proveito pessoal, mas apenas por sua bondade, fez o que fez, isto é – porque é bom! E se a obra é declarada boa depois da sua criação, é para mostrar que ela está em harmonia com a bondade, razão da sua criação. E esta Bondade designa precisamente o Espírito Santo”64. O motivo, a razão, a causa por que Deus cria o mundo com todas as suas criaturas não é outro, portanto, que unicamente a sua bondade, a sua “Bondade personificada”, a sua vontade generosa, livre e gratuita. Em Deus, 


			“nenhuma vontade subsequente modificou ou suprimiu uma vontade precedente, mas com uma e mesma eterna e imutável vontade fez que na criação não existissem os seres que ainda não tinham existência e, depois, que existissem os que começaram a tê-la. Mostravam talvez assim, de uma maneira admirável, aos que são capazes de o compreender, que nenhuma necessidade tinha desses seres, mas criava-os por uma bondade gratuita, pois que, enquanto permaneceu sem eles durante toda uma eternidade, nem por isso tinha sido menos feliz”65. 


			Deus criou porque quis, porque sua vontade, sendo essencialmente aquilo que é, é essencialmente autônoma. Faz parte intrínseca da vontade, já em Deus, sua fonte, ser absolutamente autônoma.


			Além de fazer as criaturas por pura bondade, segundo a sua vontade, Deus as fez também à sua imagem e semelhança, segundo a sua Imagem, sua Verdade e Beleza, tendo, portanto, o Filho como exemplar, como modelo. Deus atua na criação como um artista que, baseado numa imagem que lhe serve de exemplar e modelo, vai dando origem a todos os seres e inscrevendo em sua natureza todas as causas segundo as quais eles poderão evoluir66. Isso é o que Agostinho chama de “causas seminais”, as causas e razões tiradas daquele modelo exemplar eterno, a segunda pessoa da Trindade, causas, portanto, permanentes e imutáveis, mas que, impressas nas criaturas em forma germinal, devem ser desenvolvidas e atualizadas ao longo do tempo67. As criaturas evoluem, portanto, não só segundo um modelo exterior (o Verbo), mas segundo um modelo que é impresso nelas como algo que se lhes torna próprio, intrínseco, mas de forma germinal. Deus é a única causa primeira e universal da criação, e é Ele mesmo que a governa, mas não agindo diretamente sobre ela e sim agindo nela por meio das causas germinais, pelas quais elas mesmas evoluem por uma energia que lhes é intrínseca, natural: 


			“uma coisa é, [diz Agostinho], criar e governar a criação como de um centro íntimo e sumo de todas as causas, o que pertence somente a Deus (cf. Eclo 1,8); outra coisa é realizar uma operação externamente de acordo com as forças e faculdades concedidas por Ele, para que neste ou naquele momento, desta ou de outra maneira, se desenvolva o que ele criou. Todos os seres já foram criados originária e primordialmente com determinada estrutura de elementos previstos e predispostos que se manifestam ao surgirem as oportunidades. [...] O cosmos está grávido de causas germinais. Tais causas são criadas pela essência divina na qual nada nasce, nada morre, nada começa, nada deixa de existir”68. 


			Deus tudo criou de forma ordenadíssima, e da mesma forma governa o mundo de maneira ordenadíssima, agindo sempre de forma conveniente e adequada69; sua vontade age com “ordenados movimentos”, utilizando-se das criaturas segundo o seu lugar próprio na ordem criada, seguindo um encadeamento perfeito de causas que remontam a uma proximidade cada vez maior com a causa primeira e eficiente: “assim como os seres mais simples e inferiores são governados ordenadamente pelos mais sutis e fortes, assim todos os corpos o são por um espírito vital. Por sua vez, o espírito de vida irracional é governado pelo espírito racional de vida”70. Deus dotou a criação de uma ordem hierárquica de causas, de tal maneira que os seres inferiores estejam submetidos aos superiores pelo exercício natural das causas segundas. E, de forma natural, todos os seres aspiram a voltar àquela unidade de onde surgiram por um processo natural de submissão ao encadeamento de causas presente na criação. Por isso, todos os seres fogem à dor e ao sofrimento, o que nada mais é que um sinal de resistência à divisão e à corrupção e um indicativo de sua busca de retorno à unidade de sua origem71.


			Utilizando, no livro III do A Trindade, o exemplo de um agricultor, cuja alma é boa e se orienta pela vontade de Deus, mas que, tendo-se enfermado por causa do excesso de trabalhos, tem que recorrer aos trabalhos de outros homens, que não são bons e não se deixam guiar pela vontade de Deus, e estes por sua vez, tem que utilizar-se do trabalho dos jumentos e lidar com seres inanimados como o trigo, o vinho, o azeite, as roupas, o dinheiro, etc., Agostinho conclui finalmente que em todo este encadeamento de usos agem causas que remontam umas às outras de acordo com o seu lugar na hierarquia criada, referindo-se todas finalmente à causa primeira: 


			“a causa de todos esses feitos visíveis e mutáveis não seria a vontade do Deus invisível e imutável? Por meio de uma alma justa, em que habita a sabedoria, Deus lança mão de todos esses seres: pessoas más, animais irracionais, criaturas inanimadas, seja qual for a intenção e incentivo que tiver para agir, mesmo de seres destituídos de sensibilidade. Aquela alma boa e santa, submetida a ele, reuniu e utilizou a todos para uma finalidade piedosa e religiosa”72.


			Lugar fundamental nesta ordem de causas ocupa os seres espirituais, dotados de vontade livre, porque eles podem agir livremente sobre as causas segundas. De maneira especial ocupa lugar importante nesta ordem o homem, porque, localizado numa posição intermediária, entre os seres inferiores, com os quais partilha o corpo, e os seres superiores (os anjos e Deus), com quem partilha o ser espiritual, através de sua alma, ele é chamado a submeter de maneira ordenada os seres que lhe são inferiores e a submeter-se humildemente aos que lhe são superiores, especialmente a Deus: “Deus não criou nada sem causa e fez ao homem animal racional, capaz de inteligência, dotado de razão e de sensibilidade, para que ordenasse prudentemente todos os outros seres”.73 Tendo autonomia para agir sobre as causas segundas, através de sua vontade livre, o homem pode deturpar a ordem, gerando nela a desordem, por utilizar-se mal das causas germinais74.


			Utilizando-se da divisão tripartida da filosofia – em Física, Lógica e Ética – Agostinho detecta três causas presentes nos seres criados (a causa de suas naturezas, causa natural; a causa de sua doutrina, a causa racional; e a causa de seu uso, a causa final ou moral), e conclui que a deturpação da ordem criada por Deus só poderia ter sua causa última no querer, no uso ou gozo dos seres compreendidos nas causas segundas: “o ‘fruto’ se diz propriamente de alguém que frui e o ‘uso’ (ou utilidade) de alguém que utiliza. A diferença parece consistir em que ‘fruir’ se diz de uma coisa que nos agrada por si mesma sem estar relacionada com outra, e ‘utilizar’ se diz de uma coisa que se procura para outra”75. Sendo a vontade “um movimento da alma, isento de toda coação, dirigido a obter algo e a não perdê-lo”76, ela só poderia adquirir o seu fim, e assim realizar a sua essência, buscando o seu gozo em Deus, o ser superior a ela, único do qual pode desfrutar sem perigo de perda, e usando as criaturas inferiores como meio em vista da aquisição daquele fim. A possibilidade de deturpação da ordem causal originalmente criada não se deve, portanto, a algum defeito presente na própria natureza da obra criada, nem também na forma a elas conferida pela Sabedoria e Imagem divina, mas unicamente ao uso que delas é feito livremente, desviando-as daquele caminho original que estava inscrito em suas naturezas pelas causas germinais:


			“elas recebem essa natureza que possuem e não se tornam viciadas senão na medida em que se afastam daquela ‘arte divina’, conforme a qual foram produzidas. E não são elas com justeza dignas de reprovação, senão na medida em que a pessoa que as reprova tem a visão dessa arte, conforme a qual foram formadas. Poderia ele reprovar nas criaturas algo que não fosse o fato de não estarem seguindo o seu modelo? E se essa mesma arte, pela qual todas as coisas foram feitas, isto é, a suprema e imutável sabedoria de Deus, possui uma existência verdadeira e suma, como de fato a possui, considera para onde se dirigem as naturezas que dela se desviam, isto é, dessa arte divina. Esse defeito [defectus] [o desvio da ideia de Deus], entretanto, não seria censurável se não fosse voluntário”77.


			O vício numa natureza é um desvio com relação a um original que deveria caminhar em uma determinada direção, de acordo com as causas seminais, e vai em outra, por causa desse mesmo vício. O encadeamento das causas presentes na ordem originalmente criada é rompida quando o movimento natural dos seres é desordenado por uma intervenção livre de um ser que pode agir nesta ordem e utilizar de modo equivocado as causas aí presentes. Mas, antes disso, foi necessário primeiramente que esse mesmo querer livre se desvinculasse da causa primeira, fonte de seu poder de ação causal. A sequência natural de causas é rompida, portanto, quando um ser livre (com capacidade para isso), se posiciona livremente sobre esta vontade de Deus, recusando-a, cortando o elo que o vinculava à causa primeira, fazendo com que o movimento se perca no vazio sem nenhuma referência causal. A vontade livre da criatura racional, ao romper o movimento ordenado pela vontade de Deus, põe fim à relação ordenada de causalidade inscrita na ordem criada. 


			O rompimento da ordem causal só pode ocorrer por uma causa que seja, como aquela que é a sua fonte, uma causa primeira, autônoma, capaz de um ato realmente inaugural. É interessante notar como, no A Trindade, livro III, tratando da ação ordenada da divina Providência no governo do mundo, Agostinho a descreve esbarrando-se finalmente, num encontro aparentemente sem solução, com o querer livre da criatura espiritual: “a vontade de Deus se difunde nas mudanças ordenadas. Primeiramente nos seres espirituais, logo depois nos corporais, e conforme a decisão imutável de sua vontade, utiliza-se de todos os seres, corpóreos e incorpóreos; de todos os espíritos racionais e irracionais; dos que são bons pela sua graça e dos maus pela própria vontade deles”78. Ou seja, ao esbarrar-se com uma vontade obtusa, contrária de maneira contumaz à sua própria vontade, Deus não faz mais que respeitá-la, abandonando-a ao seu livre querer. É importante, portanto, voltar a enfrentar esta intrincada questão do sentido de ter Deus criado o homem com esta faculdade autônoma, através da qual ele poderia recusar ao próprio Deus.


			
4.A possibilidade, existente no livre-arbítrio, de rompimento da ordem criada


			Como acabamos de ver, ao chegar numa causa autônoma, criada pelo próprio Deus na criatura racional, que é a liberdade da vontade, a questão que nos ocupa da busca de uma causa última para a liberdade da vontade se transforma na pergunta pelo motivo por que Deus criou o homem com uma vontade dotada de livre-arbítrio, sabendo que neste dom estava incluída a possibilidade de surgimento do mal, como fruto da má escolha livre da vontade. No livro II da obra O livre-arbítrio, todo ele dedicado a esta questão, é o princípio da ordem que rege toda a argumentação agostiniana. Agostinho procede através de três passos metodológicos: primeiro, já que se trata de uma ação de Deus (o dar-nos o livre-arbítrio), procura demonstrar a existência de Deus; depois, trata de mostrar que todo bem vem de Deus; e, finalmente, considera em que sentido o livre-arbítrio é um bem, e que, assim sendo, também vem de Deus79. 


			O primeiro passo, a demonstração da existência de Deus, trata, na verdade, mais da demonstração da natureza de Deus, da sua maneira de proceder, do que propriamente de sua existência. Trata-se de demonstrar que aquele que nos deu uma vontade livre “não estava obrigado a no-la dar como foi dado, nem de modo diferente. Na verdade, quem no-la deu foi Aquele a quem de modo algum podemos criticar com justiça as ações”80. Para chegar à evidência da existência de Deus, Agostinho parte da consciência da existência dos seres e da hierarquia ordenada existente entre eles: percebemos nos seres o fato de sua existência, a capacidade de alguns deles de sentir, e a capacidade de entendimento, que somente o homem possui. São, assim, três os graus de perfeição dos seres: o ser, a vida e a razão, bem distintos e hierarquizados81. A capacidade de sentir, que o homem partilha com os animais, ele a possui de forma diferente que aqueles, pois não só percebe os objetos exteriores com os cinco sentidos, que distinguem cada qual um aspecto diferente da realidade, mas reúne e julga internamente o que é percebido do exterior por meio de um sentido interior. Esse sentido interior não é ainda, porém, a razão, pois também os animais o possuem. No homem, o que é percebido internamente como sensação pelo sentido interior é submetido à razão, que classifica e organiza o que lhe é mostrado pelo sentido interior82. Agostinho procede através do uso do princípio de subordinação e de regulação das atividades da alma, evocando a subordinação prática de cada atividade da alma, dentro de uma hierarquia, a um elemento que lhe seja superior: os sentidos exteriores antepõem-se aos objetos observados porque os percebem; o sentido interior sobrepõe-se aos sentidos exteriores porque os julga; a razão, no homem, sobrepõe-se aos sentidos exteriores e ao sentido interior porque julga a todos eles83. 


			Mas, no homem, a razão não é o que de mais excelente há em sua natureza porque julgue aos sentidos, exteriores e interior, mas, sobretudo, porque é capaz de intuir a existência de um ser imutável. Esse é o próximo passo da argumentação agostiniana, o caminho intuitivo. Agostinho descobre na razão a existência de verdades que são imutáveis, que são comuns a todos e que possuem real independência do sensível, pois possuem propriedades muito diferentes dos objetos sensíveis. Assim são, por exemplo, os números, que não possuem cor, nem odor, e que possuem principalmente a noção de unidade, que nunca se encontra realizada em um corpo sensível (ao qual corresponde sempre a distinção, a pluralidade das partes). A verdade dos números é percebida por todos, de forma evidente e inalterável, e não como algo que venha dos sentidos, mas que se encontra de certa forma “impressa no espírito”84. E a sua verdade se impõe à razão não por efeito das coisas sensíveis percebidas, mas em virtude de sua própria natureza. Goza, por isso mesmo, de uma essência incorruptível, ao contrário de tudo o que é percebido pelos sentidos, que está sujeito à corrupção e tem existência passageira. Conclui-se, a partir daí, que a inteligência percebe leis que independem dos sentidos85. 


			Assim como os números, são as noções de felicidade e de sabedoria: elas são imutáveis, comuns a todos e encontram-se impressas em nossa mente. Mas, com uma diferença fundamental: enquanto o número, possuindo extensão, existe somente nos corpos, como seus princípios reais e dinâmicos, a sabedoria e a felicidade, não tendo extensão e exigindo em consequência compreensão, estão presentes somente nas criaturas espirituais86. A sabedoria, com efeito, não é outra coisa que a verdade em que se contempla e se possui o sumo bem. E a felicidade, por sua vez, consiste na posse e desfrute daquilo que se deseja, e que, como tal, se vê como um bem. A plena felicidade consiste, assim, na posse e no gozo do sumo bem. Assim, as noções de sabedoria e felicidade acrescentam à noção de verdade imutável a noção de bem, e a apresentam como algo que se pretende não somente conhecido, mas sobretudo possuído: “já que é na verdade que conhecemos e possuímos o Bem supremo, e já que essa Verdade é a Sabedoria, fixemos nela nossa mente para captarmos esse Bem e gozarmos dele. Pois é feliz aquele que desfruta do sumo Bem!”87. A verdade e a sabedoria são apresentadas, então, como o bem supremo, porque nos dão acesso ao conhecimento e à posse do único bem que não se pode perder, que ninguém nos pode arrebatar, o único bem que possuímos com segurança: “ninguém pode viver com segurança no meio de bens que pode vir a perder contra a sua vontade. A verdade e a sabedoria ninguém as pode perder contra a própria vontade”88. Por esta mesma razão, é somente na verdade e na sabedoria que se pode encontrar a liberdade, pois só elas nos oferecem bens seguros a que nos apegar, sem perigo de que nos sejam arrebatados: “eis no que consiste a nossa liberdade: estarmos submetidos a essa Verdade, [... pois] a nossa alma de nada goza com liberdade se não o gozar com segurança”89.


			Agostinho chega, assim, a concluir o primeiro passo de sua argumentação: a existência de Deus é comprovada pela existência na mente humana de verdades objetivas, imutáveis e universalmente válidas (como as noções dos números e da sabedoria), existência que a mente não seria capaz de produzir e que seria inexplicável se não se admitisse uma verdade essencial, idêntica ao próprio Deus, que contém todas as verdades particulares90. Através da noção de sabedoria respondia-se já à segunda questão da argumentação, se todo bem vem de Deus, pois pela noção de sabedoria impressa na mente se sabe que a verdade não é somente algo a ser sabido, mas sobretudo a ser possuído. Deus é, portanto, a fonte da verdade e do bem. As criaturas que procedem de Deus, embora não sejam o sumo bem, são também um bem, precisamente porque procedem da fonte do Sumo Bem: “toda beleza e toda perfeição corporal decorrem da Perfeição (Forma) suprema de todas as coisas, isto é, da Verdade”91. Mas, sendo elas mutáveis, não são perfeitas, o que, no entanto, as torna ao mesmo tempo capazes de se aperfeiçoarem. 


			Chega-se, assim, ao terceiro passo da argumentação: também o livre-arbítrio é um bem, e ele especialmente, pois foi dado especificamente à criatura espiritual com vistas a que ela progredisse na adesão ao bem. Sem ele, esta criatura não poderia viver segundo o que foi estabelecido por Deus na ordem criada, viver retamente, e desta forma chegar à felicidade e à bem-aventurança: “há, pois, uma razão suficiente para ter sido dado [o livre-arbítrio], já que sem ele o homem não poderia viver retamente; [... pois, uma vez que o homem] não poderia agir bem a não ser querendo, seria preciso que gozasse de vontade livre, sem a qual não poderia proceder dessa maneira”92. O livre-arbítrio foi dado, portanto, com vistas a que se aplicasse a justiça de Deus, que retribuiria ao que vivesse retamente, conforme ao que foi estabelecido por Ele na ordem criada, e castigaria ao que desobedecesse a esta ordem: “se o homem carecesse do livre-arbítrio da vontade, como poderia existir esse bem, que consiste em manifestar a justiça, condenando os pecados e premiando as boas ações? [...] Igualmente, o castigo, como a recompensa, seria injusto se o homem não fosse dotado de vontade livre”93. Mas, diferentemente da justiça, que é um bem superior e que não pode ser mal usado, o livre-arbítrio é um bem médio e pode ser mal usado. Agostinho estabelece uma distinção entre os bens superiores, essenciais para se viver bem e dos quais não se pode usar mal (como a virtude, por exemplo); os bens inferiores, que não são necessários para se viver bem e dos quais se pode usar mal (como os olhos no corpo, por exemplo); e os bens médios, que como os bens superiores, são necessários para se viver bem, mas, como os bens inferiores, podem ser bem ou mal usados94. As virtudes, como por exemplo a justiça, são bens superiores, pois sem elas não se pode viver reta e honestamente, e delas ninguém pode usar mal, pois “a obra virtuosa consiste precisamente no bom uso daquelas coisas das quais podemos também abusar; ora, o bom uso nunca pode ser um abuso”95. Mas, o livre-arbítrio da vontade, como bem médio, embora necessário para viver reta e honestamente, pode usar mal não só das coisas inferiores, como de si mesmo. Se fizesse bom uso de si, aderindo livremente ao bem superior, eterno e imutável, ele colheria para a criatura espiritual o bem e a felicidade. Mas, se ele fizesse mau uso de si mesmo, voltando-se para si mesmo ou para as criaturas inferiores em busca de gozo, ele trocaria o seu bem sumo e universal por um bem privativo e parcial, e se corromperia:


			“[a vontade] peca ao se afastar do Bem imutável e comum, para se voltar para o seu próprio bem particular, seja exterior, seja inferior. Ela volta-se para seu bem particular, quando quer ser senhora de si mesma; para um bem exterior, quando se aplica a apropriar-se de coisas alheias, ou de tudo o que não lhe diz respeito; e volta-se para um bem inferior, quando ama os prazeres do corpo. Desse modo, o homem torna-se orgulhoso, curioso e dissoluto”96.


			Não é, portanto, a natureza do livre-arbítrio que é má, mas o seu movimentar-se de forma equivocada, um defeito que ocorre em seu funcionamento:


			“Já que a vontade move-se, afastando-se do Bem imutável para procurar um bem mutável, de onde lhe vem esse impulso? Por certo, tal movimento é mau, ainda que a vontade livre, sem a qual não se pode viver bem, deva ser contada entre os bens. [... Trata-se de um] movimento defeituoso, e todo defeito vindo do não-ser, não duvides de afirmar, sem hesitação, que ele não procede de Deus. Tal defeito, porém, sendo voluntário, está posto sob nosso poder”97.


			Do fato, porém, de que o livre-arbítrio tenha sido mal usado não se deve concluir, por isto mesmo, que ele não deveria ter sido dado à criatura racional. Antes que reprovar a Deus por no-lo ter dado, dever-se-ia reprovar aos que fazem mau uso dele: o livre-arbítrio “é um bem e um dom de Deus, e é preciso condenar aqueles que abusam desse bem, em vez de dizer que o doador não deveria tê-lo dado a nós”98.


			A argumentação que Agostinho apresenta a favor do bem que é o livre-arbítrio e da conveniência de que ele nos tenha sido dado, além deste lugar clássico no O livre-arbítrio, aparece ao longo de toda a sua obra. O foco da argumentação está sempre na localização do livre-arbítrio na alma da criatura racional, que, precisamente por possuir uma vontade livre, se constitui no ponto mais alto da criação. No Enchiridion, por exemplo, Agostinho diz: “não se devia suspender a ordem segundo a qual Deus quis mostrar quão bom é o animal racional, que antes tinha a possibilidade de não pecar, ainda que fosse preferível não ter a possibilidade de pecar; do mesmo modo como tinha como grande bem a imortalidade, segundo a qual podia não morrer, ainda que esta fosse inferior à imortalidade futura, na qual não poderá morrer”99. Ou seja, à primeira vista pareceria melhor que a criatura racional fosse criada sem a possibilidade de incorrer no mal e desfrutasse desde sempre de uma eternidade feliz; mas, para mostrar quão boa é a criatura racional e quão valioso é o exercício do livre-arbítrio de sua vontade, Deus ordenou as coisas de tal forma que a criatura racional é chamada a fazer este exercício: ela poderia não pecar, se quisesse, e assim não incorreria na morte (apesar de possuir um corpo mortal, Adão, se não pecasse, seria levado, sem passar pela morte, a uma eternidade em que não haveria para ele nem a possibilidade do pecado, nem a da morte); mas ela poderia também pecar, e receberia então como castigo a morte. Adão, com efeito, foi criado com um corpo animal, não espiritual, e por isso mesmo mortal, ou melhor, um corpo que continha a possibilidade da morte. Ele receberia o bem maior (a impossibilidade de pecar e a imortalidade) se fosse livremente fiel no bem menor (não pecando, quando havia a possibilidade de pecar, e de consequentemente morrer)100. 


			O que pretendeu Deus ordenando as coisas desta forma, antepondo o bem menor ao maior, a possibilidade à realidade, foi enaltecer o valor da liberdade da vontade: “primeiro quis mostrar-lhes o valor de seu livre-arbítrio e depois o benefício de sua graça e o rigor de sua justiça”101; a tal ponto quis mostrar o valor da escolha livre que a ela condicionou o exercício de sua justiça, pela aplicação do castigo, e o exercício de sua misericórdia, pela concessão de sua graça. Isso não significa dizer que a possibilidade de fazer o bem e a de incorrer no mal tenham o mesmo peso e valor na criatura racional, quando criada originalmente por Deus: o primeiro era a sua natureza, para isso havia sido criada; o segundo era apenas uma possibilidade, ainda que cheia de sentido no conjunto da ordem criada. A natureza humana foi criada originalmente boa, o tornar-se má era nela apenas uma possibilidade:


			“a natureza do homem foi criada, desde o princípio, com capacidade para o bem e para o mal, não somente com a capacidade para o bem, porque assim ela devia elevar-se progressivamente de maneira ordenada, e abster-se do pecado, quando podia pecar, até chegar um dia à felicidade, onde já não pode pecar. Porque, como já foi dito, os dois são grandes bens, um menor e outro maior. O menor consiste em poder não pecar; o maior, em não poder pecar; era, pois, necessário chegar, através de um bem menor, ao prêmio de um bem superior”102.


			De toda forma, é o bem o fim do homem, e o sumo bem o seu fim último. O fim do homem é a sua união final e completa com Deus, mas a Deus pareceu melhor ordenar as coisas de tal forma que o homem iria a Ele por um progresso ordenado, por meio de uma elevação, passando de um bem menor (o poder não pecar) a um bem maior (o não poder pecar). Possuir e gozar do bem é o fim do homem, o que o faria feliz, mas era melhor, mais conveniente, e até mesmo necessário, que o homem chegasse ao bem por meio da liberdade: “posto que convém ser bons por própria vontade, não por necessidade, era oportuno que Deus outorgasse à alma o livre-arbítrio”103; [...] já que “é melhor o homem que é bom por vontade que aquele que o é por necessidade, em consequência, foi necessário dar ao homem o livre-arbítrio”104. Sendo a criatura racional o ser mais elevado na ordem criada, pois feito à imagem e semelhança de Deus, nem mesmo o bem poderia ser a ela imposto, pois haveria de se respeitar a natureza com a qual fora criada, que era essencialmente livre. Por isso, os preceitos divinos, ainda que mandassem na forma de ordem o que levaria o homem a viver de forma reta e feliz, ainda assim deveriam respeitar a liberdade humana e só teriam sentido se se direcionassem à liberdade da criatura espiritual: “que significa que Deus mande tão repetidas vezes guardar e cumprir todos os seus preceitos? A quem manda, se não houver liberdade?”105; [...] “acaso tantos preceitos divinos [...] provam outra coisa senão a liberdade do arbítrio? Não se mandaria tudo isso se o homem não tivesse vontade própria com que pudesse obedecer a Deus”106. Deus criou o homem com uma vontade livre porque o fez à sua imagem e semelhança, e a liberdade é uma prerrogativa de sua própria vontade, não no sentido de poder fazer o bem ou o mal (o que seria contraditório à noção de Deus, no qual só pode haver o bem), mas no sentido de poder sempre fazer o que quer107. Quando cria o homem com uma vontade livre, Deus a respeita como tal, essencialmente livre, dentro da ordem universal de toda a criação: as vontades livres “fazem parte da ordem universal (causal), e da forma como são, isto é, livres. [...] A ordem universal é tal, que as vontades dos homens nelas se inscrevem como causas eficientes primárias, ou ainda, como seu ponto mais elevado – acima e interior a elas, apenas Deus, o amor de Deus pelo mundo”108. A vontade livre é criada como causa primeira das ações humanas, e como tal é respeitada por Deus, mas de tal forma que, mesmo quando ela escolha o mal, nem mesmo esta escolha escapa à ordem universal criada por Deus.


			De fato, o aproveitar do aparecimento do mal em vista do bem é um dos motivos que mais aparecem na obra agostiniana para explicar o fato de Deus ter criado o homem com uma vontade livre, embora não seja este, positivamente falando, o motivo mais importante. Em primeiro lugar, é necessário ter claro que nada do que acontece pode acontecer fora da ordem estabelecida por Deus, pois até mesmo o mal estava contemplado como possibilidade na vontade livre concedida ao homem. Mesmo o mal, enquanto contemplado na vontade livre, como causa primeira, não acontece fora do âmbito das causas pertencentes à ordem criada. Diz Agostinho: “o que é contrário à ordem deve encontrar-se fora da ordem. E nada vejo posto fora da ordem, nem é possível pensar algo que seja contrário a ela, [...] pois nada vejo que erre sem causa. A série das causas pertence à ordem; e o erro não só tem causas que o produzem, mas também efeitos que o seguem. Consequentemente, não pode ser contrário à ordem o que não está fora dela”109. Mas, o mal se insere na ordem como aquilo que Deus não quer e não ama, e do qual se aproveita em benefício da própria ordem, que é o que ele verdadeiramente ama: “Deus não quer o mal, porque ele não pertence à ordem, que, por sua vez, é amada por Deus. Porque ama a ordem, Deus quer somente o bem e nunca o mal. [...] Desta forma, portanto, nem o mal está fora da ordem, pois ainda que não o queira, Deus ama, ao mesmo tempo, a ordem”110. Assim, “que o mal tenha surgido, não foi por ordem de Deus, mas depois de ter sido feito, ele foi submetido à ordem divina”111.


			Uma vez tendo aparecido, o mal é incorporado dentro da ordem num lugar que lhe é apropriado: “a divina Providência o insere dentro de uma ordem e o coloca em um lugar que lhe tinha sido como que preparado por sua lei inefável e eterna, sem lhe permitir estar onde não deve”112. O lugar que lhe é mais apropriado dentro do conjunto da ordem universal é o de fazer contraponto ao bem, realçando o seu valor e beleza. Agostinho usa o exemplo dos diferentes tons de um discurso, das diferentes notas de uma música ou dos diferentes estilos de um poema, para mostrar como um elemento de oposição coloca luz sobre o seu contrário e enaltece a beleza do conjunto: em um poema, por exemplo, 


			“um estilo humilde e algo descuidado põe em evidência as expressões sublimes e as belas passagens. Mas, se predomina em todo o discurso, é descartado como vil; se falta, as partes belas não são postas em evidência nos lugares onde devem dominar, por assim dizer. O seu próprio brilho o obscurece e tudo se torna confusão. [...] A ordem, pois, que tudo modera e regula, não permitirá o seu emprego excessivo, onde se pode, nem o seu uso em qualquer lugar”113.


			Agostinho chega até a dizer que o mal é necessário para a beleza e harmonia do conjunto da ordem criada, não no sentido de que sem ele a ordem não seria bela e harmoniosa, mas no sentido de que tendo ele aparecido, Deus soube dele fazer bom uso para realçar o grande valor do bem: Deus “quer que se ame o bem e não se ame o mal, o que corresponde à ordem presente em tudo e a uma divina disposição. Ordem e disposição que conservam, por meio de distintos elementos, a concórdia de todas as coisas, fazendo com que até mesmo os males sejam, em certo sentido, necessários. Deste modo, como em certas antíteses, pela combinação de coisas contrárias, que na oratória agradam tanto, se produz a beleza universal do mundo”114. Agostinho é preciso em dizer que o mal é “de certo modo” necessário, pois essa necessidade só pode ser entendida como algo que, embora indevido, acabou se tornando conveniente; aquilo que era unicamente um mal, foi permitido por Deus como uma fonte de bem: “que existam não somente os bens, mas também os males, isso mesmo é um bem, já que, se não fosse um bem que existissem também os males, de nenhum modo o Bem onipotente o permitiria”115. 


			O maior bem possibilitado pelo mal foi pôr à luz o grande valor da criatura racional, especialmente de sua vontade livre; mais que ser ele necessário, é necessária a vontade livre que dá origem a ele; ela sim é absolutamente necessária à ordem universal, que sem ela de modo algum ela seria perfeita: “não são os pecados mesmos, nem as desgraças mesmas, que são necessários à perfeição do universo, mas as almas enquanto almas”116; desta forma, “a existência dos pecadores contribui à perfeição do universo. Contudo, eles não contribuem enquanto pecadores, mas como vontades livres, tendo a capacidade de pecar ou não”117. Noutro lugar, Agostinho diz que o maior bem que o mal, como contraponto ao bem, possibilitou aparecer claramente à luz, foi o valor da graça de Deus em oposição à soberba e confiança autônoma nas possibilidades da vontade, que havia sido o que dera origem ao mal: “quem se atreve a pensar ou a afirmar que não esteve no poder de Deus impedir a queda do anjo e do homem? Preferiu, todavia, não lhes retirar esse poder, e demonstrar assim de quanto mal era capaz a soberba deles e de quanto bem era capaz a sua graça, [...] quanto difere a presunção própria de cada um da proteção de Deus”118.
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